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CONTAS DE IRENE NETO 

OPINIÃO 

Quem compra apartamentos nas cen-
tralidades, com recurso ao chamado 
trespasse, arrisca-se a perder dinheiro. 
Jurista lembra que a titularidade só pode 
ser transferida a terceiros, após a liqui-
dação total da renda ao Estado, mas as 
vendas continuam. Os preços começam 
pelos 16,5 milhões de kwanzas. Pág. 9

BALANÇO. Três anos passados sobre a investidura de João Lourenço à Presidên-
cia da República, os principais indicadores económicos e sociais colocam a gover-
nação com os nervos à f lor da pele. Uma agência independente revela que cerca de 
80% dos angolanos dão nota negativa a Jlo. Págs. 4 e 5

Trespasses nas centralidades 
podem ser anulados

l Empresa com que cruzou interesses     
     recebeu dividendos da Sonils sem       
     ser accionista.
l Foi director de uma consultora 
     contratada pela Sonils e CEO da Sonils ao      
     mesmo tempo.
l Preparou dossier da entrada 
     dos angolanos na Sonils, com preço de 
     oferta desvalorizado.

Carlos 
Saturnino 
envolvido 
nos negócios 
da Sonils

EX-PCA DA SONANGOL, EX-CEO DA P&P E EX-CEO  DA SONILS 

VENDAS “ILEGAIS DE APARTAMENTOS”

Págs. 10 e 11

Diógenes 
de Oliveira,
director 
do INADEC

Pág. 16

Págs. 6 e 7

Pág. 26

Cláudia Sanchez e Bruna Santos
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FICHA TÉCNICAV

a contratação de uma consul-
tora e a subcontratação simul-
tânea da empresa de Edeltrudes 
Costa, com uns tantos milhões 
envolvidos.

Por outras palavras, o Pre-
sidente teve a última palavra na 
contratação da empresa do seu 
próprio chefe de gabinete. Por 
isso, a menos que esclareça que 
agiu sob coação ou que foi enga-
nado, sobre João Lourenço, e não 
sobre Edeltrudes Costa, recaem 
as maiores responsabilidades no 
plano ético. Mas também no que-
sito político. Afinal, não é apenas 
ele que age como o principal (e 

talvez o único) impulsionador da 
dita agenda controversa – tendo-
-se substituído ao Procurador-
-Geral da República em alguns 
casos – como é ele que se procla-
mou adverso a tudo, incluindo 
ao clientelismo e ao cabritismo.

É possível, aliás, fazerem-se 
vários paralelos desta com outras 
situações na justiça. Do que sabe 
publicamente, até ao momento, 
do ‘caso São Vicente’, a questão 
de fundo para Angola reside na 
forma como o genro de Agos-
tinho Neto se tornou no quase 
único accionista da então subsi-
diária da Sonangol AAA Seguros. 
Porque foi essa condição de dono 
da seguradora que deu ‘legitimi-
dade’ a São Vicente de mandar 
centenas de milhões de dólares 
para fora e de fazer cruzamen-
tos de transferências em contas 
controladas por ele. 

Com estes factos, qualquer lei-
tura serena deve questionar se o 
maior responsável do ‘caso 900 
milhões’ é São Vicente ou quem 
transformou São Vicente no dono 
de uma empresa que acumulou 
fortuna pornográfica à custa da 
delapidação do erário. Quanto 
a nós, não restam dúvidas. Tal 
como Edeltrudes Costa tem um 
patrão que lhe oferece contra-
tos chorudos com o Estado, São 
Vicente tem ou teve um patrão 
que lhe ofereceu a sorvedoura 
AAA seguros. E se o combate à 
corrupção e à impunidade, além 
da perseguição e vingança, é para 
deixar os patrões de fora, então 
que se calem. Para sempre…

esta t rapa-
lhada que se 
tornou a ale-
gada cruzada 
pela mora-
l i z aç ão do 
Estado, deter-

minados factos devem ser esclare-
cidos com intransigente precisão 
para que não haja uma única 
dúvida sobre o que está em causa. 

Tomemos de exemplo o ‘caso 
Edeltrudes’. Quando determina-
dos media e comentadores insis-
tem na crucificação exclusiva de 
Edeltrudes Costa, falta-lhes, na 
verdade, coragem e honestidade 
para colocar o dedo na ferida. Os 
factos tornados públicos pela tele-
visão portuguesa levantam ques-
tões genéricas de probidade e 
suspeitas de ilegalidades, mas não 
dão necessariamente evidências 
de eventuais práticas criminosas. 
Isto significa que, por enquanto, 
pela informação que se tornou 
pública, a questão se coloca no 
plano da moralidade. E, nestes 
termos, Edeltrudes Costa não 
pode ser apontado como o prin-
cipal responsável por essa man-
cha que enegrece ainda mais a 
já controversa cruzada contra 
as práticas que lesam o Estado.

Tendo uma posição de ine-
gável influência na governação, 
Edeltrudes Costa tem um chefe. 
Não cabe a ele, pois, autorizar a 
celebração de contratos em nome 
do Estado. Quem o faz é o Presi-
dente da República e, conforme 
os factos, foi João Lourenço que, 
num mesmo despacho, autorizou 

EDELTRUDES, SÃO 
VICENTE E OS PATRÕES

N
©
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A semana

3

SAPALO ANTÓNIO,
economista e político

O Presidente João Lourenço 
disse, recentemente, que a 
pandemia da covid-19 des-
viou os recursos destinados 
à produção. O que acha?
João Lourenço não pode falar 
do dinheiro aplicado na pande-
mia, temos de falar do dinheiro 
que o próprio MPLA, e não 
estou a falar de militantes, 
roubou. Não estou a acusar, 
estou a afirmar. Já viu quan-
tos milhões estão com estes 
militantes. Vamos ser sérios…

Mas não concorda com o ‘des-
vio’ do dinheiro para o com-
bate à pandemia?
O próprio Presidente já deveria 
ser destituído, pega o dinheiro 
do Fundo Soberano, estrangula 
as normas universais de gover-
nação, o Orçamento Geral do 
Estado. Inventa uma mentira, 
que é o PIMM, com fins elei-
toralistas. Em países democrá-
ticos, seria destituído, porque 
todo o dinheiro, todos os pro-
gramas devem estar no Orça-
mento Geral do Estado para 
permitir a fiscalização.

No caso da covid-19, esta-
mos a falar de uma situação 
de emergência…
A pergunta é essa, está onde o 
balanço sobre os gastos finan-
ceiros remetidos à covid? Mos-
trem provas. Há coisas que não 
precisam de investigação. 

PERGUNTAS A...

COTAÇÃO

PETRÓLEO VOLTA A SUBIR…

O petróleo começou a semana com quedas ligeiras, mas  
rapidamente recuperou graças à subida das acções no mercado e 
o enfraquecimento do dólar. O brent, referência às exportações 
angolanas, negociou a 42,83 dólares, depois de encerrar a semana 
passada nos 41,92 dólares. Já o WTI negociou a 40,58 dólares.

ACÇÕES DE BANCOS EUROPEUS RECUPERAM…

A mesma tendência tiveram as acções europeias que recuperaram, 
nesta segunda-feira, depois de terem registado perdas na semana pas-
sada. Em causa, esteve a compra de acções enfraquecidas e a subida 
dos lucros das indústrias chinesas. O FTSEurofirst 300 subiu 2,18%, 
ao obter 1.410 pontos, enquanto o pan-europeu STOXX 600 alcançou 
2,22%, ao somar 363 pontos, após cair 3,6% na semana anterior.

23

Q
U

A
R

T
A

 - 
FE

IR
A

22
T

ER
ÇA

 - 
FE

IR
A 21

201924 25 O Tribunal de Contas (TC) 
admite, pelo consultor de 
comunicação e imagem, Gon-
çalo Leitão, a realização de 
auditoria à gestão do Banco 
de Poupança e Crédito (BPC), 
mas nega que o inquérito já 
tenha conclusões.

A administração Geral Tri-
butária (AGT) realiza leilão 
público online de 289 lotes 
de mercadorias diversas, esti-
mando arrecadar mais de 166 
milhões de kwanzas.
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O ex-vice-Presidente da 
República, Manuel Vicente, 
nega em comunicado, ter-se 
apropriado de 193 milhões 
de euros da Sonangol, como 
denunciou o antigo gestor 
de Isabel dos Santos, Mário 
Leite da Silva.

As transferências monetárias 
destinadas às famílias vul-
neráveis, ao abrigo do pro-
grama Kwenda, vão poder 
ser pagas através de telemó-
vel a partir do próximo mês, 
revela o director do Fundo de 
Apoio Social (FAS), Belar-
mino Jelembi.

O Ministério das Finan-
ças anuncia que vai abrir 
um concurso internacio-
nal para a concessão exclu-
siva de exploração dos 
jogos sociais, através de 
um procedimento limi-
tado por qualificação pré-
via, segundo anunciou no 
seu portal.

O líder da UNITA, Adal-
berto Costa Júnior, mani-
festa preocupação com 
acusações relativas à petro-
lífera Sonangol e ao envolvi-
mento de “figura relevante” 
da presidência da República 
em actos de alegado favore-
cimento em negócios.SE
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SEGUNDA-FEIRA
O presidente do conselho de administração da Sonangol anuncia que está concluído o trabalho 
técnico para a retirada de subsídios aos combustíveis, cabendo agora a decisão final ao Governo.
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Economia/política

Principais 
indicadores 
macroeconómicos 
contra JLo 

ados do ‘Inqué-
rito ao emprego 
em Angola’, do 
Instituto Nacio-
na l de Esta-
tística (INE), 
indicam que o 

desemprego atingiu 32,7% no 
segundo trimestre de 2020, valor 
superior em 0,7 pontos percentuais 
ao do trimestre anterior (32,0%) 
e 4,0 pontos percentuais relati-

D
BALANÇO. No comando dos destinos do 
país desde Setembro de 2017, João Lourenço 
não tem, a seu favor, os principais indicadores 
sobre a evolução da economia. Desemprego, 
perda do poder de compra e agravamento 
vertiginoso do rácio da dívida, face ao PIB, 
estão entre os destaques de uma governação 
reprovada por mais de 80% dos angolanos.

Por Júlio Gomes 

TRÊS ANOS DE GOVERNAÇÃO taxa de desemprego se junta a taxa 
de desemprego da juventude, que 
subiu para 57 ou 58%, segundo os 
últimos dados do INE, isto é uma 
catástrofe”, sublinhou o reputado 
economista.

Justino Pinto de Andrade, polí-
tico e economista, chegou igual-
mente a defender que “o aumento 
do desemprego é também uma 
consequência de algumas polí-
ticas erradas do Governo” ao 
discursar, na última semana, na 
abertura da reunião do Conselho 
Nacional do Bloco Democrático.

Entre os milhões que foram 
para o desemprego constam, por 
exemplo, as centenas de trabalha-
dores despedidos na banca, no 
ano passado, por força da retirada 
das licenças dos bancos Postal 
e Mais, por alegado incumpri-
mento de aumento dos fundos 
próprios regulamentares. Só no 
Postal, foram mais de 600 fun-
cionários despedidos, banco que 
tinha, entretanto, o rácio de sol-
vabilidade nos 53%, muito acima 
dos 10% exigidos pelo BNA, o 
que, para determinadas corren-
tes, a decisão do BNA foi politi-
camente motivada, uma vez que 
não existia risco de falência.

Saltando do desemprego para 
a inflação, a tendência de dete-
rioração dos indicadores man-
tém-se. De acordo com o BNA, 
em Agosto, a inflação acelerou 
na ordem de 1,83%, registando-
-se um acumulado de 23,41% no 
mesmo mês. Em todo o ano de 
2017, a subida acumulada nos pre-
ços foi de 23,67%, registo muito 
superior à previsão de 15,8% para 
o período entre Janeiro e Dezem-
bro que o Governo inscrevera 
no OGE.

O pico da inflação, em 2017, 
foi, porém, registado entre Setem-
bro e Outubro, período em que 
os preços em Angola aumenta-
ram 2,39%, logo após as eleições 
gerais de Agosto. No ano anterior, 
o máximo da inflação registou-
-se em Julho quando o aumento 
médio de preços se fixou nos 4%, 
como reportam os dados do INE.

A instabilidade cambial é 
apontada como uma das razões 
para o aumento generalizado dos 
preços, assim como a implemen-
tação do IVA, em Outubro de 
2019. Mas o Governo defendia, 
na altura, que a especulação e o 
açambarcamento contribuíam 
significativamente. “A investi-
gação dos factores que influen-
ciaram esta variação evidenciou 
que 22,34% da variação total não 

João Lourenço 
foi investido no dia 

26 de Setembro 
de 2017.
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vamente ao trimestre homólogo 
(28,7%). Quando João Lourenço 
assumiu o poder, em 2017, o índice 
de desemprego estava na ordem 
de 20%, ou seja, o Governo acu-
mulou pela negativa 12.7 pontos 
percentuais.  

Referindo-se a esses indica-
dores, em declarações recentes 
ao VALOR, o economista Alves 
da Rocha notou que,“com uma 
taxa de desemprego nos 32%, isto 
pode equivaler, para determina-
dos níveis de produtividade, a 
uma perda de incremento do PIB 
à volta de entre 7 e 9 mil milhões 
de dólares por ano”. E “se a esta 
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é explicada pelos factores (como 
escassez de produtos ou divisas), 
mas da especulação resultante da 
aplicação indevida do IVA e ao 
mero açambarcamento e restri-
ção à concorrência por parte de 
alguns agentes comerciais, sendo 
que 22,66% é explicado pelo efeito 
dos factores estruturais, maiori-
tariamente o excesso de liquidez 
no mercado reflectido na varia-
ção da taxa de câmbio”, escre-
veu o Ministério das Finanças, 
em nota enviada ao VALOR em 
Novembro de 2019. 

O Ministério acrescentava que 
“5% da variação é explicada pela 
elasticidade do preço da procura 
destes produtos, dado que a sua 
demanda aumentou, em média, 3% 
no período em análise, devido ao 
aumento da população na mesma 
magnitude”.

O CÂMBIO FLUTUANTE… 
Em 2017, João Lourenço encontrou 
o câmbio fixado em 165 kwan-
zas, mas, em Fevereiro de 2018, 
introduziu o regime de câmbio 
flutuante, o que levou o kwanza 
a derrapar bruscamente, face às 
moedas de referência estrangeiras. 
Na última semana, o dólar esteve a 
ser transaccionado acima dos 620 
kwanzas no BNA, não variando 
muito nos bancos comerciais. O 
euro, que estava cotado em 199 
kwanzas, em 2017, atingiu os 700 
kwanzas nos bancos comerciais 
e mais de 900 kwanzas no mer-
cado informal, batendo análises 
mais optimistas como a do Centro 
de Investigação de Temas Políti-
cos e Económicos da África Aus-
tral (Cedesa), que considerou, em 
Agosto, que, “com os níveis de 
Reservas Internacionais actuais, 
não se deve esperar por uma forte 
depreciação da taxa de câmbio 
formal, nos próximos meses”.

A análise concluía que, com 
o ajustamento cambial registado 
entre 2019 e 2020, a taxa de câm-
bio formal já estava muito pró-
xima dos valores de equilíbrio de 
mercado e que o diferencial entre 
a taxa de câmbio de referência (a 
que o BNA negoceia com os ban-
cos comerciais) e a informal não 
tem origem no mercado formal.

RÁCIO DA DÍVIDA  
TAMBÉM DISPAROU…
Nos últimos três anos, também é 
notável a tendência do aumento do 
rácio da dívida pública. O stock da 
dívida pública, em 2019, aumen-
tou em termos nominais 48,7%, 
passando de 23 para 34,3 biliões 

a mesma foi adquirida, ou seja, 
condições com as taxas de juros 
e de onde ela vai ser aplicada”. E 
acrescentou “ser altamente pre-
judicial” um Governo “contrair 
dívida para comprar veículos para 
ministros ou deputados, ou ainda 
para construir edifícios de utili-
dade duvidosa”.

No caso de Angola, entretanto, 
encontram-se alguns gastos com 
recursos a financiamento que se 
questionam. Por exemplo, ainda 
este mês de Setembro, o Presidente 
da República aprovou um acordo 
de financiamento no valor de 108 
milhões de euros com o britânico 
BSBC BankPlc e outras institui-
ções financeiras para a aquisição 
de bens e equipamentos móveis 
para o governo de Luanda.

 
E SOBRE A CORRUPÇÃO…
Tido como o principal activo da 
governação de João Lourenço, o 
combate à corrupção, à impuni-
dade e ao clientelismo continua, 
entretanto, por reunir consensos 
quanto aos resultados alcançados. 
O tema da independência da jus-
tiça, da transparência dos proces-
sos e da selectividade da agenda 
continua a dividir as opiniões. E 
casos mais recentes, como o de 
Edeltrudes Costa, são agora apon-
tados como verdadeiros testes à 
consistência e à transparência de 
João Lourenço.

O político Sapalo António, 
por exemplo, entende que o des-
fecho do ‘caso Edeltrudes Costa’ 
será determinado pela “conve-
niência de João Lourenço porque 
não há instituições autónomas”. 
“Temos de entender a jogada de 
João Lourenço”, reforça, salien-
tando que “todos os indivíduos 
que são do agrado de João Lou-
renço estão assegurados” neste 
combate à corrupção, que con-
sidera “selectivo”. Para Sapalo 
António, o chefe do gabinete de 
João Lourenço pode ser prote-
gido, visto tratar-se de “um dos 
maiores carrascos das eleições”. 

Na última semana, uma inves-
tigação da estação portuguesa TVI 
revelou que João Lourenço terá 
favorecido o seu chefe de gabi-
nete, através de contratos públi-
cos milionários com a empresa 
EMFC. Enquanto isso, a socie-
dade continua sem ter números 
sobre os valores alegadamente 
recuperados no âmbito do repa-
triamento coercivo de capitais 
ou dos dinheiros eventualmente 
entregues com o repatriamento 
voluntário. 

90
Por cento dos luandenses estão 
descontentes com a icapacidade do 
Governo de estabilizar os preços.
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Mais de três quartos dos ango-
lanos (78%) consideram “mau” 
ou “muito mau” o desempenho 
do Governo na manutenção da 
estabilidade dos preços, outros 
75% dão a mesma nota nega-
tiva na criação de emprego e na 
melhoria da condição de vida dos 
pobres, ao passo que 71% repro-
vam a gestão geral da economia.

As conclusões, divulgadas na 
última semana, são da Afroba-
rometer, uma rede de pesquisa 
pan-africana e não partidária 
que coloca Cabinda e Luanda 
como as províncias mais des-

contentes com o Governo de 
João Lourenço.

Na capital, o nível de descon-
tentamento chega mesmo aos 90% 
quanto à estabilidade dos preços, 
ao passo que 88% reprovam a 
inacção na criação de emprego. 
Números quase semelhantes ao 
descontentamento em Cabinda: 
90% contra a incapacidade do 
Governo de criar emprego e 89% 
contra a instabilidade dos preços. 

O inquérito abordou 2.440 
angolanos adultos entre 27 de 
Novembro e 27 de Dezembro 
de 2019.

Ano   2017  2020

Taxa de desemprego 20%  32,7%

Desemprego nos jovens                                                46%                  58 %  

Inflação                                               23,67%,                         23,41%  (Agosto)

Rácio da Dívida                                                          67%              110%

RIB Usd 22 mil milhões   Usd 14,87 mil milhões

Recessão -2 -4,8

Quadro comparativo de alguns indicadores

Maioria esmagadora dos angolanos 
reprova Governo de JLO

de kwanzas, equivalente à 71,9 
mil milhões de dólares de acordo 
com o relatório de execução do 
Orçamento Geral do Estado de 
2020 do Ministério das Finan-
ças. Com o referido aumento, o 
rácio da dívida sobre o PIB pas-
sou de 84% para 110%, depois de 
já ter saído de 65% para 84% entre 
2017 e 2018.

Falando ao VALOR sobre a 
temática, em Junho deste ano, o 
economista Alves da Rocha defen-
deu que a viabilidade da dívida 
dependia “das condições em con-
tratação, como as condições da 
forma, tempo e o modo em que 

FALHA NO SISTEMA INTEGRADO de Gestão 
Financeira do Estado (SIGFE) provocou irregulari-
dades com duplicação no pagamento dos salários da 
função pública referente a Setembro, de acordo com 
nota do Ministério das Finanças. 
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Documentos 
ligam 
Carlos 
Saturnino 
a negócios 
com a Sonils
PARTICIPAÇÃO ECONÓMICA. Antigo PCA da Sonangol acumulou, 
por determinados períodos, cargos de chefia na Sonils e em empresa 
prestadora de serviço da mesma. Tem ainda ligação com empresa que 
recebeu dividendos mesmo sem ser accionista formal. 

antigo pre-
sidente do 
c o n s e l h o 
d e  a d m i -
n i s t r aç ão 
da Sonan-
gol, Carlos 

Saturnino, tem várias ligações de 
negócios com a Sonils, empresa 
da qual foi presidente do con-
selho de gerência, num período 
que coincide com o que desem-

penhou o cargo de director de 
uma das consultoras da empresa.

Carlos Satunirno faz parte do 
conselho de gerência da Sonils 
desde o início das operações da 
empresa, tendo, em 2015, pas-
sado a desempenhar o cargo de 
presidente do referido conselho. 

Enquanto isso, desempe-
nhava, desde 2011, o cargo de 
de director da BGI Consulting, 
empresa que, desde 2010, presta 
serviço de consultoria, audito-
ria e inspeção à Sonils. Conhe-
cida anteriormente por DMS 
Development and Management 
Strategies Limited, a BGI está 
registada em Londres. Investiga-

LIGAÇÕES COM A SOCALOP 
Dados em posse do VALOR mos-
tram que Carlos Saturnino tam-
bém tem ligações muito próximas 
com a Socalop, uma das duas 
empresas que receberam dividen-
dos da Sonils, entre 2004 e 2012, 
no valor de 23 milhões de dóla-
res mesmo sem fazerem parte da 
estrutura formal de acionista. A 
ligação de Saturnino com a Soca-
lop é por via da Shogune, que par-
ticipa da estrutura acionista da 

Por César Silveira 

O
ção internacional sobre ligações 
do investidor Michel Sigaud em 
África cita, entretanto, Carlos 
Saturnino como um dos accio-
nistas da consultora. 

“Existe uma empresa deno-
minada GBI Consulting Ltda que 
tem como accionistas ordinários 
Sigaud, Volpi, Perrucci e Carlos 
Saturnino e conta com mais 2 
funcionários da Sonils. Esta é a 
única ligação comercial directa 
entre Saturnino e Sigaud, para 
além do facto de Sigaud ter sido 
accionista da Sonils através da 
Intels e Saturnino desde 1993 
entrar no conselho da Sonils”, 
lê-se na investigação. 

Consulta a alguns relató-
rios da Sonils mostram que, por 
exemplo, pagou, em 2013, pelos 
serviços prestados pela BGI 11 
milhões de dólares, enquanto 
em 2014 pagou 8,5 milhões. 
Em 2016, os custos foram de 
7,2 milhões de dólares. Valo-
res considerados “altíssimos” 
por quem conhece o mercado, 
estimando-se que “o valor seria 
3 ou 3,5 milhões de dólares por 
ano no máximo”. 

CRUZAMENTOS ENTRE INTERESSES PÚBLICO E PRIVADO

Mercados & Negócios
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Socalop. Em 2016, por exemplo, 
a Shogune passou a controlar as 
participações de Carlos Satur-
nino na Dirpome - Distribuição 
de Medicamentos.

Na edição passada, entretanto, 
o VALOR fez referência apenas aos 
nomes de Albina Assis e Desidério 
Costa como pessoas com ligações 
à Socalop e Capital Port. 

Criada em 1995, a Sonils foi 
desde então detida pela Sonangol 
(30%) e a Orlean Invest Holding 
(OI OSC). Em 2011, a petrolí-
fera nacional adquiriu, por 297 
milhões de dólares, a participa-
ção da OI OSC, passando a deter 
100% da empresa.

Ainda assim, Socalop e Capi-
tal Port, SA continuaram a recla-
mar dividendos de mais de 55 
milhões correspondentes ao 
período 2012/2014, quando a 
Sonangol já era o proprietário 
único da empresa.

Documentos consultados 
pelo VALOR mostram que, ape-

sar de a Sonangol passar a deten-
tora de 100% da Sonils, em 2014 
estavam reservadas nas contas 
da Sonils 51,5 milhões de dólares 
para pagamento de dividendos à 
Orlean Invest Holding (que depois 
troca de denominação para Inloc) 
refente ao exercício 2013 e 2014 

“Porquê quando a mesma Inloc 
já é detida a 100% pela Sonan-
gol. Estão a fazer transferência 
de dividendos para offshore da 
Isle of Man”, argumentou quadro 
sénior da petrolífera, estimando 
que estes valores “foram mesmo 
exportados”.

TENTATIVA DE VENDER 
SONILS DESVALORIZADA 
Documentos em posse do VALOR 
mostram que em 2016 a Soca-
lop e a Capital Port SA estive-
ram prestes a comprar 40% da 
Sonils a um preço, considerado 
de oferta por quem acompanhou 
o dossier. E, mais uma vez, Car-
los Saturno aparece no centro do 
negócio. Era a esta altura presi-
dente do conselho de gerência 
da Sonils e foi o responsável por 
aprovar a venda.   

Antes de deixar a Sonangol, 
acordou a venda de 40% da Sonils 
às duas empresas por pouco mais 
de 13 milhões, mas com a sua 
saída o negócio não avançou. A 
administração que sucedeu a sua 
entendeu que o valor estava bas-
tante subvalorizado, tendo em 
conta que a Sonangol, em 2011, 
pagou 297 milhões de dólares por 
70% da empresa. 

Depois de verem rejeitadas a 
oferta de 13 milhões, as empresas 
tentaram pagar 40 milhões dóla-
res pelos 40%, mas “a Sonangol 
voltou a não aceitar e com razão, 
tinha pago, numa base de avalia-
ção, 429 milhões de dólares por 
100% da Sonils. Portanto, 40% 
não podia valer nem 15 nem 40 
milhões de dólares”. 

“Mas a acta do conselho de 
administração da Sonils já estava 
passada e assinada a concordar com 
a venda de 15 dos 40% no valor de 
15 milhões de dólares”, recorda 
antigo quadro da Sonangol. 

As várias ligações de negócios de Carlos Saturnino com a Sonils indiciam a prática de participação econó-
mica em negócio, punível no artigo 40 da Lei Sobre a Criminalização das Infracções Subjacentes ao Bran-
queamento de Capitais. “O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação 
económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, de todo ou em parte, lhe cum-
pre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de prisão de 
seis meses a 5 anos,” lê-se no ponto 1 do referido artigo.

À luz do referido artigo, estão também sujeitos a penas de prisão o funcionário que, por qualquer forma, 
receber para si, ou para terceiros, vantagem patrimonial por efeito de acto jurídico-civil relativo ao interesse 
que à disposição para administrar ou fiscalizar ainda que sem lesar. No caso, a pena prevista é de até 6 meses.
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O PRESIDENTE JOÃO LOURENÇO determi-
nou a contração pelo “critério material urgên-
cia” a contratação de consultoria financeira para 
o processo de desinvestimento da Sonangol Hol-
dings na Puma Energy International Holdings.  

MEMORIZE

l A Sonils foi criada em 1995 
e tem o monopólio da logís-
tica do petróleo. Inicialmente 
a Sonangol detinha 30% da 
partcipação e a Orleans Invest-
ment 70%, mas desde 2011 a 
Sonangol passou a deter 100%.  

Indícios de participação de negócio

Carlos Saturnino,
director entre 
2011 e 2016

Angolanos 

(40%)

Estrangeiros 
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Consultores

Esteve no conselho 
de gerência desde o 
início das operações e 
presidiu-lhe em 2015. 
Entre 2015 e 2016 foi 
CEO da Sonangol P&P. 

Distribuição de dividendos

Servimar

GBI
Consulting
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Offshore
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RESULTADO DE QUATRO DOS MAIORES BANCOS CRESCEU 8,82%

representando um acréscimo 
de 11,23%. 

Já o Banco BAI no mesmo 
quesito contraiu cerca de 0,81% 
ao terminar o semestre com um 
saldo na carteira de crédito de 
422,1 mil milhões de kwanzas 
em comparação aos 418,7 mil 
milhões de kwanzas do mesmo 
período de 2019.

O BFA, com um saldo de 
322,4 mil milhões de kwanzas, 
é o que menos emprestou, mas 
registou um aumento de 11% na 
carteira face ao período homó-
logo de 2019, em que o saldo foi 
de 290 mil milhões. 

BALANÇO. BFA registou o maior crescimento entre os maiores 
bancos, mas também foi o que menos emprestou no primeiro 
semestre. BIC lidera na carteira de crédito, enquanto o BAI tem a 
menor cedência de crédito no período homólogo.

Por   Júlio Gomes

BAI e BMA 
lucraram menos 
no primeiro 
semestre 

s  lucros  de 
qu at ro  dos 
cinco maiores 
bancos cres-
ceram 8,82%, 
ou mais 13,9 
mil milhões de 

kwanzas, ao passarem de 138,6 
para 150,8 mil milhões de kwan-
zas, no primeiro semestre de 
2020, face ao período homólogo. 

O BFA é o que mais contri-
buiu para o crescimento, com o 

aumento de 52,38%, ao passar 
de mais de 47,7 mil milhões para 
72,7 mil milhões de kwanzas, 
seguindo-se o BIC, cujo resul-
tado líquido aumentou 23,6%, 
passando de 23,7 para 29,3 mil 
milhões de kwanzas.

Já os bancos BAI e Millennium 
Atlântico viram os lucros recuarem. 
Os do Banco Millennium Atlân-
tico passaram de pouco mais de 
11 mil milhões de kwanzas para 
mais de 9,3 mil milhões de kwan-
zas, um recuo de 15,62%. No caso 
do BAI, o recuo foi na ordem dos 
28%, ao descer de mais de 56 para 
40,4 mil milhões de kwanzas. O 

Banco Económico, outra institui-
ção que faz parte do ‘top five’, ainda 
não tem disponível o balancete do 
período em referência. 

BIC SUPERA NO CRÉDITO
No período em análise, entre as 
quatro entidades bancárias, o BIC 
é o que, no balanço, apresenta a 
maior carteira de crédito, com 
empréstimos na ordem de 594 mil 
milhões de kwanzas, quando, no 
ano passado, cedeu aos clientes 
448,5 mil milhões, significando 
um aumento de 21,59%.

O Banco de Fernando Teles 
e Isabel dos Santos é secundado 

pela instituição que, em 2016, 
resultou da fusão dos bancos 
Millennium e Atlântico. O BMA 
concedeu 462,7 mil milhões face 
aos cerca de 416 mil milhões de 
kwanzas do período homólogo, 

O

O
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9,3
Mil milhões de kwanzas, lucros do BAI  
e do Millennium Atlântico

Streit Group, 
maior fabri-
c a n t e  d e 
v e í c u l o s 
blindados do 
mundo, ten-
ciona implan-

tar, na Zona Económica Especial 
Luanda Bengo (ZEE), uma 
fábrica de montagem de veícu-
los pesados. O valor de inves-
timento inicial é de 30 a 50 
milhões de dólares.

Segundo o presidente do 
consórcio de capitais russo-
-canadianos, Guerman Gouto-
rov, as condições apresentadas 

pela ZEE são “satisfatórias e 
ideais”, em termos de energia 
e água. No entanto, concor-
rem com as apresentadas por 
outros países africanos, como 
a Zâmbia, que também estão 
em estudo para implantação 
da fábrica. A decisão do país a 
escolher será tomada no final 
deste ano. 

O grupo pretende mon-
tar veículos pesados da marca 
Kamaze e Man, além de blin-
dados e especiais. A iniciativa 
gerará um total de 1.300 postos 
de trabalhos directos, 500 dos 
quais na primeira fase.

Streit Group avalia 
condições para  

implantação de fábrica 
de veículos pesados

ATÉ 50 MILHÕES USD PARA O INVESTIMENTO

Mercados & Negócios
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Entrevista

o m e c e m o s 
por questões 
conceptuais. 
Como deve ser 
interpretado o 
direito do con-
sumidor?

O direito do consumidor está ligado 
a tudo aquilo que vemos ou consu-
mimos no dia-a-dia. Começando 
pela nossa alimentação, bebidas, 
transportação, saúde, educação e 
demais prestações de serviços. Ou 
seja, a relação de consumo é trans-
versal. Logo, advogar que sejamos 
bem atendidos no processo de ade-
são destes produtos ou serviços é 
uma interpretação clara do direito 
do consumidor. Segundo a actual 
Lei, é uma faculdade que se baseia 
na confiança e na protecção legal.

Há, entretanto, uma proposta de 
revisão da actual Lei de Defesa do 
Consumidor. Porquê?
Porque a actual Lei deixa algumas 
lacunas que permitem aos comer-
ciantes ‘deambularem’ à volta da 
mesma. Por isso, precisamos de uma 
legislação forte e mais actualizada.

De que lacunas fala?
Por exemplo, a lei em vigor não 

especifica que, se um produto esti-
ver próximo do prazo de expiração, 
deve ser retirado com antecedência 
da prateleira. A lei só fala em depois 
de expirar. Sobre as molduras de 
penalizações ou sanções em caso 
de infracção, não define as penas 
que devem ser aplicadas em fun-
ção da sua gravidade. Ou seja, uma 
cantina que comete irregularidade 
igual a um supermercado tem as 
mesmas multas.

Essas insuficiências de natureza 
legal colocam-se também em rela-
ção ao comércio electrónico que, 
no nosso caso, acabou impulsio-
nado pela pandemia?
Na verdade, hoje o comércio elec-
trónico, ou em plataforma comer-
cial, é um facto, mas, sobre isto, a lei 
vigente nada dita. Está pronta, entre-
tanto, uma proposta de Lei de Defesa 
do Consumidor que, desde Março, 
tem estado a receber contributos sig-
nificativos da sociedade. Esse novo 
instrumento legal deverá ajustar-se 
à realidade do consumidor nacional 
e actualizar algumas insuficiências 
na Lei n.º 15/03 de 22 de Julho, a Lei 
de Defesa do Consumidor.

Passemos para o INADEC. Como 
é a sua gestão? 
A minha filosofia assenta-se numa 
liderança aberta, participativa, com 

comprometimento à causa e com 
nunca esmorecer diante de situa-
ções que, aparentemente, se apresen-
tam estar vencidas. A nossa política, 
a princípio, passou por resgatar a 
confiança do cidadão nas institui-
ções públicas, depois por servir o 
consumidor com justeza e, final-
mente, por levar os problemas dos 
consumidores, que nos têm chegado, 
como se fossem nossos.

Há a ideia de que a defesa do con-
sumidor não é suficientemente 
divulgada. Concorda?
O direito do consumidor no país, 
até há seis anos, não era tão divul-
gado. Dito de outra forma, a divul-
gação era deficitária, pelo que era 
mesmo desconhecido por grande 
parte da sociedade. Hoje, a reali-

dade já nos mostra o contrário, há 
mais cidadãos atentos e que fazem 
valer esse direito, dever e obrigações, 
enquanto consumidores.

Quem mais reclama deve ser o con-
sumidor das zonas urbanas. E o do 
meio rural?
Pelos números que possuímos, os 
consumidores que mais reclamam 
são aqueles que têm um nível aca-
démico mais elevado. Há juízes, 
professores, advogados, médicos, 
estudantes universitários, um pouco 
de tudo.

E nas aldeias onde o analfabetismo 
é elevado?
Reconhecemos que há consumi-
dores, no interior do país, que não 
falam a língua portuguesa, por isso 

Numa altura em que se perspectiva a actualização da Lei de Defesa do Consumidor, o director do 
Instituto Nacional de Defesa do Consumidor, Diógenes de Oliveira, aponta as necessidades de 
revisão do diploma. E explica de que forma o Inadec deverá manter a fiscalização do consumo, 
apesar da previsão do surgimento de uma ‘entidade única inspectiva’.

C
Por  Júlio Gomes 

temos feito a divulgação do direito 
do consumidor através de campa-
nhas radiofónicas e televisivas, com 
sensibilização em línguas regionais, 
como o Kimbumdo, Umbundu e 
Fyote. Ainda temos muito por fazer, 
mas a falta de recursos impede-nos 
de produzir ainda melhor. Temos 
poucos recursos humanos e finan-
ceiros para levar a cabo diversas 
actividades de sensibilização atra-
vés da informação e educação, que 
é uma das responsabilidades legais 
que o Inadec deve cumprir e fazer 
cumprir. Aliás, só estaremos satis-
feitos quando um cidadão puder, 
por si só, resolver os seus próprios 
problemas, enquanto consumidor, 
sem precisar da intervenção de um 
ente do Estado.

Como pensa ultrapassar a falta de 
recursos humanos?
A situação é preocupante. Actual-
mente, temos 133 funcionários a 
nível nacional, mas precisamos de 
mais recursos humanos, sobretudo 
nesta altura em que apregoamos a 
diversificação urgente da nossa eco-
nomia. Isso passa necessariamente 
pela aceleração da relação de con-
sumo, o que carece de fiscalização 
permanente. Existem províncias em 
que o Inadec é apenas representado 
por três ou duas pessoas. É o caso do 
Cunene, onde há apenas uma auxiliar 
de limpeza e o chefe, para servirem 
às populações dos seis municípios.

E que províncias têm mais insu-
ficiências?
As províncias fronteiriças como 
Cabinda, Cunene, Kuando-Kubango, 
Lundas Norte e Sul, Moxico e Zaire, 
onde entram grandes quantidades 
de produtos, sobretudo alimenta-
res, e não são fiscalizadas na sua 
plenitude.

O Ministério do Comércio e Indús-
tria está ao corrente dessas preo-
cupações?
Essas preocupações já são do conhe-
cimento do órgão de superinten-
dência. Também apresentámos os 
mesmos problemas aos Ministé-
rios das Finanças, do Trabalho e 
Segurança Social para que, urgente-
mente, se possível for, se possa abrir 
um concurso público para a adesão 
de quadros para reforçar o Inadec.

Numa entrevista recente, o titular 
do Comércio e Indústria referiu-se 
à retirada da função de inspecção 
ao Inadec. O que isso representa?
Primeiro, deixe-me esclarecer o 
seguinte: o Inadec nunca inspec-
cionou por não ser sua competên-

“O INADEC não 
deixará de fiscalizar 
o mercado de 
consumo”
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Nós incutimos nos técnicos do departamento de medição e 
resolução de conflitos do Inadec o seguinte: primeiro, é sempre necessário 

fazer perceber ao fornecedor que ele também é consumidor.

~

~
criada para atender reclamações, 
denúncias, para dar informações e 
prestar apoio jurídico. Esta Linha 
é extensiva a todas as províncias e 
a chamada é grátis para as opera-
doras de telefonia Movicel, Angola 
Telecom e Unitel. Portanto, não há 
custo adicional para o consumidor. 
Nos primeiros 30 dias de funciona-
mento, recebemos 1.854 clamadas, 
com Luanda a corresponder 75% 
das chamadas e as restantes pro-
víncias 25%.

E quanto à resolução de conflitos?
A balança de resolução de conflitos é 
ainda bastante baixa, porque temos 
apenas 10 colaboradores no Depar-
tamento de Resolução e Mediação de 
Conflitos, por falta de técnicos e de 
cultura jurídica por parte dos con-
sumidores. Muitas vezes, situações 
de simples resolução entre o forne-
cedor e o consumidor chegam-nos 
para o devido tratamento.
 
Sabe-se que os serviços da banca 
e da saúde têm sido muito contes-
tados pelo consumidor…
Sim. A ineficácia desses servi-
ços já tem criado conflitos preo-
cupantes. Face a esta situação, no 
dia 15 de Janeiro deste ano, assiná-
mos um protocolo com o CNEF – 
Conselho Nacional de Estabilidade 
Financeira, com o qual estamos a 
trabalhar em programas de sensi-
bilização dos cidadãos em educação 
financeira. Infelizmente, a covid-19 
desacelerou um pouco o trabalho, 
visto que este trabalho estava a ser 
feito nos mercados. Sobre a saúde 
também já se nota que o cidadão se 
preocupa em denunciar as irregu-
laridades que comprometem a rela-
ção de consumo. Sobre este quesito, 
saúde, há muito por se fazer e isto 
não depende só do Inadec.

Por causa da pandemia, os taxis-
tas, para compensar o limite de pas-
sageiros, encurtaram as rotas. Há 
reclamações persistentes da popu-
lação. O que o Inadec pensa fazer?
É uma situação preocupante que 
merece uma análise cuidadosa, por 
não ser só um assunto do Inadec. 
Mas essa especulação é uma prá-
tica fraudulenta, é crime.

Que saída aponta?
Devemos, sim, resolver essa situa-
ção que preocupa a todos e uma das 
formas de resolver é olharmos para 
as nossas consciências, ou melhor, 
de cada cidadão. Devemos partir 
do pressuposto de que não se deve 
fazer aquilo que não gostaria que 
nos acontecesse.

demos que um povo instruído é uma 
mais-valia para qualquer sociedade, 
como também se evita uma sobrepo-
sição de vontades ou práticas abusi-
vas por parte do fornecedor. 

“O TRABALHO DO INADEC 
É A CUSTO ZERO”

Com a retirada da componente 
sancionatória das competências 
do Inadec, pretende-se acabar com 
aquela ideia de o instituto, muitas 
vezes, se substituir aos tribunais?
Não existem magias nem segredos. 
Nós incutimos nos técnicos do depar-
tamento de medição e resolução de 
conflitos do Inadec o seguinte: pri-
meiro, é sempre necessário fazer 
perceber ao fornecedor que ele tam-
bém é consumidor. Segundo, mos-

trar às partes que a via extrajudicial 
é benéfica para as partes, porque 
poupa tempo, não se gasta dinheiro 
e mais: o fornecedor tem a possibili-
dade de credibilizar o seu negócio, 
mediante aquele espírito segundo 
o qual ‘com um consumidor satis-
feito ganha mais 20 clientes e com 
um consumidor insatisfeito perde 
100 clientes’. Por fim, é o compro-
metimento pela causa e a satisfação 
do dever cumprido.

Há alguma circunstância em que 
o consumidor ou queixoso tem de 
pagar os serviços do Inadec?
Não. Os nossos serviços não têm 
nenhum custo. Nem mesmo quando, 
infelizmente, temos de remeter um 
processo para o tribunal. Resumindo, 
o trabalho do Inadec é a custo zero.

Como vê a inexistência nos tribu-
nais de salas específicas para diri-
mir conflitos de consumo?
Lamentamos não haver, nos nossos 
tribunais, salas específicas para diri-
mir os conflitos de consumo, ape-
sar de o direito do consumidor ser 
especial, fundamental e parte inte-
grante dos Direitos Humanos. O 
quadro tende, contudo, a mudar. 
Claramente, com o surgimento de 
salas específicas no futuro, a reso-
lução dos conflitos de consumo tor-
nar-se-á mais célere e as decisões 
daí emanadas terão outro pendor.

Qual é o balanço com a entrada do 
número 126 do call center?
A linha de consumo, como prefe-
rirmos chamar ou call center 126, 
é uma linha telefónica do Inadec 

cia fazê-lo. Agora, é verdade que, 
por força da Lei de Defesa do Con-
sumidor vigente, o Inadec fisca-
liza o mercado de consumo. E isto 
o Inadec não deixará de fazer. Dou 
um exemplo: o Decreto Presidencial 
n.º 234/16, que estabelece a obriga-
toriedade de os estabelecimentos 
comerciais terem o selo e o livro de 
reclamação resguarda que o Inadec 
é competente para comercializar, fis-
calizar e até sancionar. Mas não é 
por aqui que o Inadec se enquadra.

Então, onde se enquadra?
O Inadec tem carácter de fiscali-
zador da legalidade na relação de 
consumo, ou seja, tem a legitimi-
dade de mandar retirar de circula-
ção produtos ou bens que atentem 
contra os direitos do consumidor.

Mas também manda encerrar esta-
belecimentos comerciais…
Pode solicitar o encerramento de um 
estabelecimento comercial e con-
comitantemente a retirada da sua 
licença comercial ou alvará sempre 
que estiver em causa e/ou na eminên-
cia de se violarem os nossos direi-
tos, enquanto consumidores. Além 
disso, o cidadão consumidor, por si 
só, também fiscaliza, só pelo facto 
de estar atento às irregularidades 
dos comerciantes.

No fundo, além de fiscalizar o Ina-
dec também sanciona, certo?
Nós fiscalizamos o mercado de con-
sumo, enquanto autoridade para o 
efeito. A fiscalização é um acto que 
todos nós, enquanto consumidores, 
temos feito reiteradas vezes, como, 
por exemplo, na verificação dos pra-
zos de validade de um determinado 
produto e na exigência da qualidade 
no fornecimento de bens e serviços. 
A isso podemos chamar de fiscaliza-
ção. Agora, a diferença é que o Ina-
dec, além de fiscalizar, também lhe 
compete sancionar, situação que se 
achou prudente não efectuar mais, 
mas sim ficar a cargo de uma ‘enti-
dade única inspectiva’. Aliás, outros 
aspectos também estão a ser anali-
sados na comissão criada.

Admite, entretanto, que fica esva-
ziado o papel do Inadec?
O Inadec não deixará de fiscalizar, 
só que a acção sancionatória ficará 
a cargo da entidade inspectiva que 
está a ser criada. Uma das políticas 
assertivas que esta direcção advoga 
é a educação, ou se assim podemos 
chamar, a ‘literacia para o consumi-
dor’. De todas as formas, já temos 
feito constantemente a educação 
para o consumidor. Sempre defen-
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Natural de Luanda e licen-
ciado em Direito, Dióge-
nes de Oliveira foi ‘pescado’ 
da presidência da então 
“acutilante”  Associa-
ção Angolana do Direito 
do Consumidor (AADIC).  
Autor de um livro com 
mais de 300 páginas sobre 
o direito do consumidor, 
o responsável do Inadec 
quer “resgatar a confiança 
do cidadão nas instituições 
públicas” e levar os pro-
blemas dos consumidores 
como se fossem dele.

Existem províncias 
em que o Inadec é 

apenas representado 
por três ou  

duas pessoas. É o 
caso do Cunene,  
onde há apenas  

uma auxiliar  
de limpeza e o chefe.
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DE JURE
AMEAÇA DE UMA NOVA GREVE 

ecretários judi-
ciais, chefes de 
departamento, 
assessores, escri-
vães, oficiais de 
d i l igências e 
outros funcio-

nários do Tribunal Supremo exi-
gem a intervenção do Presidente 
da República para a igualdade 
remuneratória com os trabalha-
dores dos tribunais superiores.

Numa missiva dirigida a João 
Lourenço citada pelo Jornal de 
Angola, os funcionários do Tri-
bunal Supremo (TS) relatam que, 
há seis anos, vêm apelando para 
a rectificação do salário atribuído 

ao pessoal do órgão máximo da 
jurisdição comum. 

A deliberação, de acordo com 
o documento datado de 24 de 
Setembro e aprovado pelo plená-
rio do TS, em 2016, para a corres-
pondência salarial do quadro de 
pessoal com o dos demais tribu-
nais superiores foi aplicada, ape-
nas, aos juízes conselheiros. 

“Se os juízes não trabalham 
sozinhos, se sem os funcionários 
eles não julgam, por que razão 
apenas se resolveu a situação sala-
rial dos juízes conselheiros e a dos 
demais funcionários ficou inde-
finidamente postergada?”, ques-
tionam.

Os reclamantes sublinham que 
a persistência da situação poderá 
levar a uma nova greve, tal como 

ocorreu em 2017. Para demonstrar 
o que consideram “injustiça remu-
neratória entre os tribunais supe-
riores”, apontam como exemplos 
o facto de um técnico médio do 
Tribunal de Contas ter o salário 
três vezes superior ao do técnico 
médio do TS, acima do que recebe 
o técnico superior do Supremo.

Situação idêntica ocorre se 
comparado o salário dos funcio-
nários do Supremo ao dos servido-
res do Tribunal Constitucional e 
do Supremo Tribunal Militar.  Em 
contrapartida, acusam, o Tribu-
nal Supremo tem maior volume 
de trabalho do que os demais tri-
bunais superiores. Referem, como 
exemplo, que, no TS, há juízes 
com perto de 400 processos cada 
um, quando, no Constitucional, é 

raríssimo encontrar um juiz com 
mais de 20 processos.

A responsabilidade que recai 
sobre os mesmos, recordam, como 
profissionais que estão na “linha 
da frente no combate à corrup-
ção”, contribuindo para a recu-
peração de milhões do Estado e 
de outros activos. 

Os subscritores lembram ainda 
que a situação da correspondên-
cia salarial dos funcionários do TS 
é o único ponto não resolvido do 
Memorando do Encontro de Tra-
balho sobre os Problemas do TS, 
presidido pelo ministro de Estado 
para a Coordenação Económica, 
com a participação dos ministros 
das Finanças e da Justiça e dos 
Direitos Humanos, assim como 
do presidente do TS.

CONFLITO. Subscritores lembram que a situação da correspondência salarial dos funcionários 
do TS é o único ponto não resolvido do memorando do encontro de trabalho sobre os problemas 
do TS, presidido pelo ministro de Estado para a Coordenação Económica, com a participação dos 

ministros das Finanças e da Justiça e dos Direitos Humanos, assim como do presidente do TS.

S
Por  Redacção

Funcionários do TS 
exigem salário igual ao 

dos demais tribunais

©
Com o objectivo de recolher 
contributos das associações 
empresariais, socioprofissio-
nais, académicas e demais 
interessados, o Código de 
Benefícios Fiscais está agora 
sob consulta pública.

A proposta de lei, de inicia-
tiva legislativa presidencial e 
que aprova o Código dos Bene-
fícios Fiscais, integra 44 artigos, 
oito capítulos e visa estabele-
cer um conjunto estruturado 
de regras e princípios que deve 
obedecer à criação e concessão 
dos benefícios fiscais, além de 
permitir um melhor controlo 
e acompanhamento.

“Os Benefícios Fiscais 
constituem um meio de inter-
venção estadual para a pros-
secução e concretização de 
determinados objectivos extra-
-fiscais de carácter social, eco-
nómico, cultural, ambiental e 
outros, que, em dado momento 
e contexto, se revelam superio-
res à decisão de arrecadação 
de receitas”, lê-se na proposta, 
que poderá avançar, depois, 
para a Assembleia Nacional.

Código dos 
benefícios 
fiscais sob 
consulta 

PARA CONTROLO
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entrada em 
bolsa da sua 
Wantai Biolo-
gical Pharmacy 
Entreprise em 
abril engordou 
os bolsos de 

Zhong Shanshan em cerca de 20 
mil milhões de USD até agosto. O 
agora homem mais rico da China, 
com 66 anos, tem uma fortuna, tri-
plicada em apenas algumas sema-
nas, estimada em perto de 60 mil 
milhões de USD. A sua companhia 
farmacêutica está na corrida para 
o desenvolvimento de uma vacina 
para a Covid 19.

Mas o core dos seus investi-
mentos é a Nongfu Springs que 
vende água engarrafada por todo 
o país e cuja entrada em bolsa já 
havia colocado Zhong Shanshan 
entre os três mais ricos do gigante 
asiático ao lado do fundador da 
Tecent Pony Ma e do da gigante 
Alibaba, Jack Ma que ultrapassa 
por dois mil milhões de USD. Este 
último provavelmente vai recu-
perar o pódio já que a entrada da 
Alibaba no mercado de acções 
de Hong Kong está prevista para 
breve e vai render-lhe mais cerca 
de 28 mil milhões de USD. 

Zhong Shanshan, conhecido 
como lobo solitário devido ao seu 
perfil discreto, espelha o cresci-
mento da classe empresarial chi-
nesa para a esfera dos biliões. 

No início do ano estudos apon-

AO homem 
mais rico  
da China 

vende água 
BILIONÁRIOS.  Ultrapassou Jack Ma no trono de mais rico e é o 17.º 

do mundo. Maior parte dos bilionários vêm do sector tecnológico, mas a 
tensão política entre os EUA e a China está a causar perdas às principais 

multinacionais da indústria tech. Alimentação e distribuição estão agora a 
produzir um novo leque de multibilionários.

ZHONG SHANSHAN 

Alimentação e  
distribuição estão 

agora a produzir 
um novo leque de 

multibilionários.

tavam para que a China fosse o país 
com mais bilionários, mais do que 
os EUA e a India combinados. E 
espera-se que a tendência conti-
nue à medida que se vão listando 
mais empresas chinesas nos mer-
cados internacionais. Segundo a 
Deloitte ainda este ano 100 novos 
bilionários vão emergir devido a 
um boom de estreias em bolsa. 

Nascido na província de Zhe-
jiang, em 1957, o ‘lobo solitário’ teve 
vários trabalhos andando de cidade 
em cidade, tornando-se agricul-
tor e depois jornalista, o que sur-
preende devido a conceder muito 
poucas entrevistas. Tudo antes de 
se lançar no mundo dos negócios. 
Em 1993 fundou uma companhia 
que entre outras vendas desenvol-
veu um comprimido para tratar a 
disfunção eréctil e fundou como 
subsidiária a Nongfu Spring que 
iniciou a venda de água engar-
rafada que se tornou um gigante 
da indústria que vende para além 
das garrafas com tampa verme-
lha, chás, fruta, sumos e frescos. 

Casado pai de três filhos, Zhong 
Shanshan que contruiu não uma 
mas duas empresas que produzem 
acima de 10 mil milhões de USD, 
torna-se o símbolo de um regresso 
ao dinheiro produzido no comér-
cio e nos básicos de consumo, dife-
rente do que a última década tem 
mostrado com a maior parte dos 
bilionários a enriquecer no sector 
da tecnologia. 
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(In)formalizando

Compradores 
arriscam-se a 
ver contratos 
anulados 

pela internet que 
são divulgadas 
e negociadas as 
vendas de apar-
tamentos nas 
centralidades 
do Kilamba e 

KK-5.000, através de ‘contratos’ 
de transferência de titularidade, 
os chamados trespasses. Os pre-
ços começam a partir dos 16,5 
milhões de kwanzas, isso para um 
apartamento T3+1, sem grandes 
remodelações e com apenas três 
anos de pagamento de renda reso-
lúvel. Caso o imóvel tenha sido 
remodelado, o preço é negociado 
a partir dos 20 milhões de kwan-
zas, mas há quem conclua a venda 
com mínimos de 18 milhões. Se 
comparados aos de 2019, os pre-
ços registaram aumento médio 
de quase 4 milhões de kwanzas, 
já que, na altura, um T3+1 era 
negociado entre 12,5 e 13 milhões.

Para um T5, a negociação ini-
cial é de 25 milhões de kwanzas, 

gestão do Fundo de Fomento 
Habitacional (FFM) é ilegal, ainda 
que decorram sob o olhar desta 
entidade. 

O advogado Aldemiro Quintas 
alerta que os residentes somente 
podem efectuar trespasse quando 
concluírem o pagamento total da 
habitação, pelo que o acto repre-
senta má-fé. “O contrato de com-
pra do Fundo Habitacional é 
claro, não reconhece a figura do 
trepasse enquanto não se fizer a 
liquidação total das prestações 
na modalidade de renda resolú-
vel pelo único assinante do imó-
vel diante do Estado. 

Portanto, é ilegal fazer o tres-
passe”, explica, avançando que o 

É

HABITAÇÃO. Impossibilidade de continuar com o pagamento da 
renda resolúvel está na base dos trespasses ilegais. Comercialização 
começa a partir dos 16,5 milhões de kwanzas. Jurista alerta que 
contratos de trespasse podem ser anulados.

Por Guilherme Francisco

“Estado pode anular o contrato 
com esses promitentes-comprado-
res ou encontrar uma forma para 
negociar as dívidas, uma vez que 
as falhas constantes decorrem da 
desorganização das instituições 
do Estado por não ter mecanis-
mos de controlo eficiente.”

Como alerta o jurista, o rece-
bimento da figura do trespasse 
pelo notário “não dá valor jurí-
dico-legal” da aquisição do imó-
vel. “Até as cláusulas contratuais 
são claras quanto a isso, o loca-
tário, ao fazer isso, estará agir de 

valor que pode reduzir para entre 
21 e 20 milhões, na eventualidade 
de o interessado estar pronto a 
pagar e se tiver alguns anos de 
renda resolúvel liquidados. 

O preço do apartamento é 
fixado, independentemente da tipo-
logia, com base nas condições de 
habitabilidade, remodelações feitas 
e os anos de pagamento de renda 
resolúvel. Ao que ao VALOR pôde 
apurar, a maioria dos apartamen-
tos comercializados, de forma ile-
gal, com destaque nos blocos X, W 
e Z do Kilamba, tem apenas dois 
a três anos de rendas pagas ao 
Estado. Pelo que muitos acumu-
lam dívidas de cinco a seis anos.

Vários intermediários, figu-
ras que geralmente dão cara ao 
negócio nas redes sociais e sites 
de venda de imóveis, asseguram 
tratar-se, entretanto, de vendas 
legais. E, inclusive, como forma 
de “passar confiança”, referem que 
o documento (trespasse), depois 
de assinado pelas partes, é reco-
nhecido pelo notário. 

À MARGEM DA LEI
A verdade é que a venda de resi-
dências nestas centralidades sob 

TRESPASSES DE APARTAMENTOS NAS CENTRALIDADES
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Revendas 
são feitas 
à margem 
da lei.

má-fé”, insiste Aldemiro Quintas.
Em Janeiro deste ano, durante 

a apresentação do portal de can-
didatura às casas da centralidade 
do Zango 5, o administrador do 
Fundo de Fomento Habitacional, 
Adilson Sousa e Silva, reconhe-
ceu a existência de aquisição de 
residências através de trespasse 
na centralidade do Kilamba. E, 
sem desencorajar a prática ou 
adiantar medidas de fiscalização, 
referiu que é considerado único 
proprietário do imóvel quem cele-
brou contrato com o FFH.

Milhões de kwanzas, valor mínimo 
cobrado para o trespasse de um aparta-
mento T5 na centralidade do Kilamba.

20
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Opiniões

Cláudia Sanchez, 
Senior Consultant 
EY, Business  
Consulting 
Services 

Bruna Santos, 
Consultant EY,  
Business  
Consulting 
Services

erante os novos 
desafios trazidos 
pela pandemia 
covid-19,  as auto-
ridades governa-
mentais viram-se 
obrigadas a rede-

finir as suas prioridades, dando mais 
enfâse à implementação de medi-
das que visam, primeiramente, 
preservar a saúde e segurança das 
pessoas, conter o alastramento do 
covid-19 e, por outro lado, medidas 
destinadas a assegurar a sustenta-
bilidade das empresas e suportar o 
mercado de trabalho durante um 
período de reduzida actividade 
económica.  Segundo um relató-
rio publicado pelo BIS - Bank for 
International Settlements, um terço 
da população mundial esteve em 
confinamento e aproximadamente 
300 milhões de trabalhadores a 
nível mundial estiveram a traba-
lhar remotamente, com destaque 
para funcionários de instituições 

P

Crimes financeiros em 
tempos de covid-19

financeiras. Neste cenário, a resi-
liência operacional impõe-se como 
um dos grandes desafios enfrenta-
dos pelas organizações. 

Assim, neste contexto de con-
tingência, as instituições financei-
ras enfrentaram, e ainda enfrentam, 
grande dificuldade em manter a 
estrutura de Prevenção ao Bran-
queamento de Capitais e Combate 
ao Financiamento do Terrorismo 
(PBC/CFT) desenhada para o busi-
ness as usual. O principal desafio 
prende-se à necessidade de garantir 
que os processos e procedimentos 
que foram desenhados para execu-
ção no local de trabalho, sejam exe-
cutados à distância com o mesmo 
rigor. Uma estrutura de controlo 
de PBC/CFT mais vulnerável é 
propensa ao surgimento de riscos 
associados a: (1) uma menor capaci-
dade de realização de procedimen-
tos de diligencia, o que leva a uma 
utilização abusiva dos produtos/
serviços financeiros disponibiliza-
dos; (2) aumento da fraude finan-
ceira e das burlas devido à incerteza 
económica e aos receios causados 
pela pandemia; (3) maior recurso 
ao financiamento através da eco-
nomia informal; (4) maior oferta de 
investimentos fraudulentos, nomea-
damente,  sob a forma de esquemas 
Ponzi; (5) aumento de cibercrimes 
resultante do aumento massivo de 
operações financeiras realizadas à 
distância (online).

Assim, é necessário que as ins-
tituições, utilizando uma aborda-
gem baseada no risco, implementem 

um conjunto de acções que dêem 
resposta a estes desafios, nomea-
damente: i) implementar planos de 
continuidade de negócios em res-
posta à crise que incluam a imple-
mentação de medidas PBC/CFT; 
ii) protocolos claros de trabalho 
à distância que garantam o pleno 
funcionamento das suas activida-
des, mesmo em tempos de incer-
teza económica; iii) promover uma 
utilização responsável dos serviços 
financeiros digitais; iv) definir um 
grupo de trabalho capaz de lidar 
com aspectos específicos desta crise 
no âmbito do quadro de PBC/CFT 
actualmente em vigor, avaliando o 
impacto da pandemia nos riscos e 
sistemas de PBC/CFT; e v) rever os 
processos e procedimentos instituí-
dos garantindo que estes contem-
plem situações de contingência, 
desta forma minimizarem impac-
tos de outras crises.

Decorridos sete meses após o 
início do confinamento, as ins-
tituições continuam a sentir os 
impactos da pandemia covid-19, 
sendo expectável que este efeito 
seja duradouro. Por isso, é crucial 
que os Compliance officers imple-
mentem medidas de curto prazo, 
visando adaptar os seus proces-
sos e procedimentos de controlo a 
um ambiente de trabalho remoto 
e digital, sem descurar os desafios 
de médio e longo prazo que passam 
pelo maior alinhamento da fun-
ção de compliance a uma agenda 
de transformação digital.

“

SERVIÇO
PERSONALIZADO COM 

CONFORTO E 
SEGURANÇA

O TAXÍMETRO SÓ SERÁ LIGADO 
NO LOCAL DA CHAMADA

Trabalhamos com multicaixa

Rua 21 de Janeiro, Bairro Rocha Pinto, Luanda
Call center

(+244) 947 992 829
(+244) 993 091 599

AGILIDADE, CONFORTO, SEGURANÇA E EXCLUSIVIDADE
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rradicar a pobreza 
e a lavancar a 
prosperidade em 
África começa na 
sala de reuniões. E 
exige que os líde-
res empresariais 

africanos usem as suas posições para 
promoverem um crescimento eco-
nómico mais inclusivo que bene-
ficie todas as partes interessadas 
– clientes, funcionários, fornece-
dores e comunidades – em vez de 
se focarem nos lucros a curto prazo 
que não conseguem erguer comu-
nidades vulneráveis.

Mas tornar o 'bolo económico' 
ainda maior exige que os líderes 
empresariais do continente adop-
tem uma estratégia fundamental-
mente diferente para a inovação e o 
crescimento. Para gerar uma pros-
peridade partilhada, os conselhos de 
administração africanos têm de se 
concentrar na construção de novos 
mercados em África para os africa-
nos. Isso significa dar prioridade a 
inovações que criem mercados.

Tal como muitos observadores 
salientaram, a célebre máxima do 
economista laureado com o Pré-
mio Nobel, Milton Friedman, de 
que o único propósito social de 
uma empresa é maximizar o valor 
para o accionista, já não se aplica, 
tendo em conta os níveis crescen-
tes de desigualdade. Na África Sub-
sariana, por exemplo, mais de 230 
milhões de pessoas sofrem de sub-
nutrição crónica.

Mas as inovações que criam mer-

África precisa de inovação 
que crie mercados

das empresas africanas têm agora 
de lidar com os muitos desafios que 
os não consumidores do continente 
enfrentam.  Por exemplo, como é 
que a maioria dos africanos pode 
ter acesso a melhores cuidados de 
saúde? A maioria dos governos tem 
orçamentos de saúde subfinancia-
dos, enquanto as organizações não 
governamentais normalmente não 
possuem modelos de negócios sus-
tentáveis necessários para se ampliar 
as iniciativas de acessibilidade. Mas 
novos mercados podem resolver este 
problema.

Por exemplo, a empresa de saúde 
do Gana mPharma está a expandir-
-se rapidamente por todo o conti-
nente, fornecendo medicamentos 
de qualidade a preços acessíveis. A 
empresa já prestou serviços a mais 
de um milhão de africanos, criou 
centenas de empregos e angariou 
mais de 50 milhões de dólares em 
fundos de capital de risco para alar-
gar as operações. A mPharma está a 
seguir o manual de criação de mer-
cado e a ter sucesso.

Na sua essência, as inovações que 
criam mercados concentram-se nas 
necessidades da maioria. Quando o 
Grupo Tolaram, de Singapura, quis 
criar um novo mercado para os 'noo-
dles' instantâneos na Nigéria no 
final da década de 1980, a respectiva 
direcção aproveitou a distribuição 
informal existente e as redes de dis-
tribuição no país e acumulou expe-
riência local para fazer um produto 
que o consumidor comum pudesse 
pagar. Ao fabricar posteriormente 
os 'noodles' na Nigéria, a empresa 
garantiu que as competências e o 
contexto locais permitiriam satis-
fazer as necessidades dos clientes. 
Decisões deste género destacam o 
papel que as direcções podem desem-
penhar na criação de novos motores 
de crescimento para as suas organi-
zações e para a sociedade.

Esses motores são urgentemente 
necessários. A pandemia covid-19 
ameaça piorar a crescente desigual-
dade que acompanha o crescimento 
económico de África ao longo dos 
últimos 25 anos. O novo corona-
vírus prejudicou a subsistência de 
85% dos trabalhadores informais 

E

Carl Manlan,
Chefe de 
Operações 
da Fundação 
Ecobank

Efosa Ojomo, 
Investigador 
sénior do 
Instituto Clayton 
Christensen

de África, que não têm acesso a ser-
viços sociais e mergulham cada vez 
mais fundo na pobreza. É mais pro-
vável que essas pessoas não sejam 
consumidoras de muitos produtos e 
serviços que melhorariam muito as 
suas vidas. O crescimento inclusivo 
em África virá do direcionamento 
de inovações para esses africanos.

Para desempenharem um papel 
crucial na viabilização de uma pros-
peridade de base mais ampla, os 
executivos africanos de topo têm 
de compreender que as inovações 
que criam mercados são a peça que 
faltava. Uma maneira de incentivar 
essas iniciativas é as empresas atri-
buírem uma percentagem dos seus 
lucros para o desenvolvimento de 
inovações que visem os não con-
sumidores.  Com a pandemia, cer-
tamente a agravar o problema do 
não consumo, agora é o momento 
ideal para agir.

Além disso, as empresas africa-
nas podem apoiar os governos ao 
estabelecerem parcerias público-
-privadas, com o objectivo de demo-
cratizar a inovação. Por exemplo, a 
Wecyclers, uma empresa que reco-
lhe e processa resíduos recicláveis, 
e o governo nigeriano formaram 
uma parceria para melhorarem os 
esforços de recolha dos resíduos. 
Com uma despesa média anual 
per capita de cerca de 300 dólares, 
os governos africanos precisam de 
parcerias como esta para realizarem 
os respectivos potenciais de desen-
volvimento.

Para ser sustentável, o cresci-
mento económico em África não 
pode mais beneficiar alguns sem 
beneficiar muitos.  E as estratégias 
de desenvolvimento não devem limi-
tar-se a resistir ao tipo de tempes-
tades económicas provocadas pela 
covid-19. O desenvolvimento de pro-
dutos inovadores para não consumi-
dores africanos proporcionará um 
caminho mais previsível, inclusivo 
e sustentável para a prosperidade, 
para centenas de milhões de pes-
soas. Tal como o novo coronavírus 
nos fez recordar, ambicionar qual-
quer coisa que seja menos do que a 
prosperidade para todos colocará 
todo o continente em risco.

Os líderes empresariais 
africanos têm, 
portanto, uma 

oportunidade única de 
traçar um novo rumo 
de crescimento para o 

continente.  Mas 
embarcar nesse 

caminho exige que os 
africanos reconheçam 

o extraordinário 
potencial de 

crescimento dentro de 
África.

A criação de novos mercados pode parecer assustadora, ou até mesmo 
impossível, porque muitas vezes requer investimentos significativos para 

atrair clientes considerados demasiado pobres para terem poder de compra. 

cados podem começar a melhorar a 
situação precária destes e de outros 
grupos vulneráveis. Essas inovações 
transformam produtos complicados 
e caros em produtos simples e bara-
tos, tornando-os acessíveis a muitos 
outros chamados 'não consumido-
res', que antes não podiam pagar os 
produtos existentes no mercado. Se 
mais empresas africanas desenvol-
verem estratégias que satisfaçam as 
centenas de milhões de não consu-
midores do continente, a visão de 
uma prosperidade partilhada pode 
ser concretizada.

A criação de novos mercados 
pode parecer assustadora, ou até 
mesmo impossível, porque muitas 
vezes requer investimentos signi-
ficativos para atrair clientes con-
siderados demasiado pobres para 
terem poder de compra. Mas é pre-
cisamente assim que África pode 
começar a tornar-se mais próspera.

Há pouco mais de 20 anos, por 
exemplo, Mo Ibrahim fundou a Cel-
tel, uma operadora africana de teleco-
municações móveis, com o objectivo 
de disponibilizar telefones móveis 
e tecnologia de comunicação para 
o cidadão comum. Embora muitos 
especialistas tenham previsto que o 
empreendimento fracassaria, uma 
vez que África era muito pobre e 

corrupta, a Celtel prosperou. Hoje, 
graças ao poder da inovação para 
criar mercados de Ibrahim, África 
tem quase mil milhões de assinatu-
ras de telemóveis. O sector de teleco-
municações do continente sustenta 
cerca de quatro milhões de empre-
gos e gera todos os anos milhares de 
milhões de dólares em receitas fiscais.

Os conselhos de administração 
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Opiniões

i-me imenso de um 
comentário de um 
internauta a um 
post online que 
dizia que a PGR já 
está na Suíça para 
recuperar os 900 

milhões congelados na conta de S. 
Vicente. E o comentário dizia: “Se 
a PGR nem consegue um acordo 
com o BPC, imagine-se com um 
banco suíço. Depois vão mandar 
o Archer Mangueira lá ir resol-
ver o problema com aquele inglês 
dele bem torto, coperation, infla-
tion and rebuscation the money. 
Se os 148 milhões de kzs do Big 
Nelo não estão a conseguir tirar 
do BFA, imagina da Suíça. Vão vos 
dar corrida e galhetas”.

R

E agora pergunto eu...

O talento que o angolano tem 
para ‘estiga’, se fosse para a ciên-
cia, já teríamos inventado a vacina 
para a malária para os africanos 
deixarem de viver de anti-palúdi-
cos e de morrer aos milhões todos 
os anos. Se o talento para a enge-
nharia talvez o sonho de alguns de 
transformar Luanda num Dubai já 
estivesse realizado. Se fosse para 
a educação, seríamos uma potên-
cia do ensino em África e tería-
mos uma força de trabalho com 
capacidade de desenvolver o país 
e a região, em vez de andarmos 
de fora de todos os rankings uni-
versitários internacionais e a ter 
de pagar expatriados para tudo. 
A propósito do ensino ainda li 
outra piada com eco de verdade: 
“Angola é o país onde a pessoa fica 
desempregada até esquecer qual 
foi o curso que fez”.

A capacidade de rir da des-
graça é sem dúvida simultanea-
mente uma praga, que faz com 
que toleremos demasiada incom-
petência por demasiado tempo, e 
uma bênção que ajuda a digerir as 
dificuldades e os choques.

Na semana que passou, São 
Vicente foi atirado na prisão para 
as vozes que protestavam se apa-
ziguarem. Estamos a combater a 
corrupção. Estão a ver? Não é a cor 
que salva da cadeia, estão a ver? O 
combate à corrupção não é par-
cial nem dirigido, não há intocá-
veis, estão a ver?

O que é facto é que a postura 
dos órgãos, tanto de justiça como 
dos media que o poder manipula, é, 
a todos os níveis, diferente quando 
não se trata de pessoas que ‘não 
interessam’. O que é facto é que, 
neste caso, claramente só se vê uma 
acção, mais de um ano depois de 
a Suíca congelar as contas, por-
que a pressão popular foi tal que 
já ameaçava fracturar demasiado 
a popularidade do combate à cor-
rupção, que é a única bandeira do 
Governo. Esta não se pode fractu-
rar, porque tudo o resto é um pesa-
delo. A economia é um pesadelo, 
as condições e a estabilidade social 
são um pesadelo, só resta mesmo 
fazer fanfarra com o combate à 
corrupção, e se este falha é que se 
fica mesmo sem nada para mostrar. 

Geralda Embaló 
Directora-Geral 
Adjunta

Mas e agora pergunto eu... o 
que é que, de facto, o país ganha 
com esta prisão? São Vicente tirou 
biliões de dólares do país. Mas fê-lo 
através de contratos de prestação 
de serviços. Estes 900 milhões 
de dólares só ficaram congelados 
depois de outras das suas contas 
de empresa e dos seus familiares 
serem descongeladas, porque ele 
não explicou alguns movimen-
tos específicos. Porque as contas 
tinham mais dinheiro, provavel-
mente há anos, e certamente há 
outras contas noutros países que 
não foram congeladas. A sobre-
-facturação grosseira que ele pode 
fazer nos contratos foi tornada legal 
por alguém acima dele que assi-
nou os contratos. É que estamos 
a falar de tanto dinheiro que não 
se rouba como se fossem batatas. 
Este dinheiro, para ser recebido lá 
fora, tem de ser explicado e, para 
lá estar, significa que ele teve argu-
mentos para o explicar. 

O mesmo acontece com o outro 
balde de água fria que caiu em 
cima do combate à corrupção que 
foi a reportagem da TVI sobre o 

ministro de Estado da Casa Civil 
do Presidente, que já se diz por aí 
que entregou a carta de demissão. 
Os milhões que recebeu de empre-
sas públicas, recebeu através de 
contratos legais e alguns até assi-
nados pelo Presidente que está a 
combater a corrupção. Por isso, a 
demissão do homem não será mais 
do que o PR ceder à pressão popu-
lar, não é um caso de “não sabia”.

Estes podem ser contra-ata-
ques das outras partes ofendidas, 
é claro, mas isso não invalida os 
milhões feitos à custa de contra-
tos multibilionários com o Estado 
aquando em funções. Coisa que 
se não é completamente ilegal, é 
muito pouco ética. E o mais grave 
será que governantes que têm con-
tratos com o Estado enquanto em 
funções são certamente demasia-
dos para contar. Daí que não vamos 
sair tão depressa desta lógica do 
“eu caio em desgraça, mas levo 
dois ou três comigo”, um círculo 
vicioso em que muito poucos se 
vão salvar. O Valor Económico 
da semana que passou, num texto 
sobre a Sonils que fala de outros 
contratos multimilionários, prova 
isso mesmo.

Numa fase em que o PR diz que 
o dinheiro acabou na luta contra 
a covid-19, útil, útil seria recupe-
rar os dinheiros nessas contas no 
exterior, não só nas contas de S. 
Vicente, mas nas de outros. 

E isso, estes litígios só dificul-
tam, porque, se ouve um crime de 
lavagem de dinheiro cometido lá 
fora, essa é a desculpa que as insti-
tuições estrangeiras precisam para 
ficarem lá com o dinheiro retido 
mais tempo. Que obviamente é o 
que lhes interessa, e este é um inte-
resse muito difícil de contrariar.

Os donos das contas irem aos 
bancos e transferirem esse dinheiro 
para Angola seria, de longe, mais 
útil e mais inteligente do que esta 
abordagem à rinoceronte que vê um 
incêndio ali e vai a correr espezi-
nhar, vê outro ali e lá vai ele pesado 
e bruto espezinhar.... Recuperar esse 
dinheiro é mais importante do que 
prisões e show-off, querido leitor. 
Esse dinheiro faz falta à saúde, à 
educação. Faz falta para que os nos-
sos licenciados não se esqueçam dos 
cursos que fizeram de tanto tempo 
que ficam no desemprego. A festa 
das prisões traz ‘banga’, não traz 
dinheiro que é o que faz falta, e o 
preço da comida está muito alto. 
Precisamos de instituições fortes 
mais do que de homens de força. 
Precisamos de mais cabeça do que 
de músculos.
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Milhares de pessoas mani-
festaram-se em Londres con-
tra as restrições impostas no 
âmbito da pandemia da covid-
19, entrando em confronto 
com a polícia, depois de esta 
tentar dispersá-las ao verifi-
car o incumprimento do dis-
tanciamento social.

Pelo menos três mani-
festantes e um agente foram 
socorridos pelas equipas médi-
cas, segundo a imprensa local, 
no final de uma concentração 
que foi convocada para o cen-
tro de Trafalgar Square, em 
Londres.

Durante o protesto, viam-
-se cartazes que diziam “Liber-
dade, ao invés do medo”, “Onde 
está a pandemia?”, “Os media 
são o vírus”, “covid-1984” Não 
consentimos”.

A maioria dos participan-
tes no protesto contra o “novo 
normal” não usava máscaras, 

o que não é obrigatório no 
Reino Unido nas zonas exte-
riores a bares e lojas.

As manifestações no Reino 
Unido não necessitam de cum-
prir a regra que impede que 
mais de seis pessoas se juntem, 
mas os organizadores têm de 
comunicar antecipadamente 
um plano de riscos e a dis-
tância social entre as pessoas 
deve ser sempre respeitada.

Em comunicado, a Polí-
cia Metropolitana de Londres 
garantiu que a manifestação 
“não cumpriu as condições de 
plano de risco e que estava a 
colocar as pessoas em risco” 
de contágio.

O primeiro-ministro britâ-
nico, Boris Johnson, ordenou, 
esta semana, o encerramento 
de bares e restaurantes a par-
tir das 22:00 horas e reforçou 
a obrigação do uso de máscara 
nas lojas e transportes.

Londres volta a  
receber manifestantes

CONTRA AS RESTRIÇÕES 

O primeiro-ministro cabo-ver-
diano, Ulisses Correia e Silva, 
pediu um programa de recupe-
ração para África da crise pro-
vocada pela covid-19, com um 
pacto global para perdão de 
dívida externa e acesso de todos 
à futura vacina.

Ao intervir na 75.ª sessão 
da Assembleia-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas 
(ONU), o chefe do governo de 
Cabo Verde assumiu que a pan-
demia da covid-19 obriga não 
apenas a um “combate interno 
de cada país”, mas, “ao mesmo 
tempo, um combate global, que 
exige soluções colaborativas glo-
bais”. “Ninguém ganha com uma 
África mais empobrecida, com 
o aumento de crises humanitá-
rias e securitárias. Todos ganham 
se os países africanos tiverem as 
condições necessárias para supe-
rar a grave crise sanitária, eco-
nómica e social provocada pela 
covid-19, e entrarem numa nova 
era de transformações estrutu-
rais que impactem positivamente 
as suas economias e os Índices 
de Desenvolvimento Humano”, 
afirmou Ulisses Correia e Silva, 
na mensagem pré-gravada.

Esta reunião da Assembleia-
-Geral da ONU, que se realiza 
anualmente na sede da organiza-
ção, em Nova Iorque, decorre este 
ano em moldes diferentes, com 
os líderes dos Estados-membros 

a discursarem através de men-
sagens pré-gravadas, por causa 
da pandemia. “É neste quadro 
que o acesso equitativo e uni-
versal à vacina como um bem 
público essencial e a iniciativa 
de perdão da divida externa, 
devem ser objecto de um Pacto 
de Responsabilidade Mundial 
de modo a não deixar ninguém 
para trás”, apelou, na mensagem 
a partir da cidade da Praia, Ulis-
ses Correia e Silva.

O primeiro-ministro alertou 
que esta pandemia “veio agudi-
zar ainda mais a desigualdade 
entre países desenvolvidos e paí-
ses em desenvolvimento” e que 
“poucos países do mundo pos-
suem poupança suficiente para 
acomodar os custos extraordi-
nários impostos” por esta “crise 
global” e, ao mesmo tempo, recu-
perar e relançar a economia.

“Nos países mais desenvol-
vidos, como é o caso da União 
Europeia, foi necessário um 
pacote financeiro de 750 mil 
milhões de euros para apoiar 
os Estados-membros. Os estí-
mulos financeiros dos países 
mais ricos ultrapassam centenas 
de biliões de dólares. E África? 
E os pequenos estados insula-
res em desenvolvimento? Con-
seguem suportar os custos e a 
recuperação e o relançamento 
das suas economias sozinhos? 
Claro que não”, afirmou.

POR VIA AÉREA

 O governo do Brasil suspendeu as 
restrições à entrada de estrangei-
ros no país por via aérea, medida 
tomada devido à pandemia da 
covid-19, embora mantenha a proi-
bição de entrada por vias terrestres 
e aquáticas.

A decisão permite a entrada de 
estrangeiros por todos os aeropor-
tos brasileiros, o que ainda estava 
proibido em seis dos 27 estados 
do país.  Na portaria, assinada 
pelo ministro da Saúde, Eduardo 
Pazuello, e pelo ministro da Jus-
tiça, André Mendonça, entre outras 
autoridades, fica estabelecido que 
os estrangeiros podem entrar no 
Brasil desde que obedeçam “aos 
devidos requisitos de imigração”.

Da mesma forma, turistas de 
outros países com estadias de curta 
duração, até 90 dias, devem apre-
sentar ao transportador compro-
vativo de que possuem seguro de 
saúde válido no Brasil antes do 
embarque.

As restrições vigoravam no país 
sul-americano desde Março, quando 
o acesso de estrangeiros foi tempo-
rariamente interrompido na tenta-
tiva das autoridades de controlar a 
disseminação do novo coronavírus.

O transporte de cargas, seja 
por via terrestre, seja fluvial, tam-
bém está permitido a partir desta 
sexta-feira.

Brasil 
suspende 
restrição à 
entrada de 
estrangeiros

Cabo Verde pede plano 
para África com perdão 
da dívida externa

A pandemia do novo coronavírus 
já causou, pelo menos, um milhão 
e 2.036 mortos em todo o mundo 
desde que a doença foi conhecida 
em Dezembro até às 11 horas desta 
segunda-feira, 28.09, de acordo os 
últimos números divulgados.  
Os Estados Unidos são o país mais 
afectado, tanto em número de mor-
tos como de casos, com um total 
de 204.762 mortos entre 7.116.456 

casos e cerca de 2.766.280 pessoas 
foram declaradas curadas, segundo 
o balanço da universidade Johns 
Hopkins.

Depois dos Estados Unidos, 
os países com mais mortes são 
o Brasil, com 141.741 (4.732.309 
casos); a Índia com 95.542 mortos 
(6.074.702 casos); o México com 
76.430 mortes (730.317 infecta-
dos) e o Reino Unido, com 41.988 

mortes (434.969 casos).
Entre os países mais afecta-

dos, o Peru é o que conta com 
mais mortos em relação à sua 
população, 98 por cada 100 mil 
habitantes, seguido da Bélgica 
(86), Bolívia (67), Espanha (67) 
e Brasil (67).

O número de casos diagnostica-
dos só reflecte, contudo, uma frac-
ção do número real de infecções. 

Covid-19 já matou mais de um milhão
EM TODO O MUNDO

NA ONU
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O NÚMERO DE PASSAGEIROS trans-
portados pela TAP diminuiu 62% no 
primeiro semestre, provocando pre-
juízo de 586 milhões de euros, situa-
ção atribuída à pandemia da covi-19.

O Banco de Desenvolvimento de Angola 
(BDA) desembolsou 10,8 mil milhões de 
kwanzas, dos 17,6 mil milhões previstos aos 
operadores para a compra de produtos com 
o selo nacional, no quadro da Linha de Cré-
dito de Alívio Económico. Trata-se de uma 
linha de financiamento que prevê, entre 
outros, o financiamento de vários operado-
res para a compra da produção nacional.

A linha de crédito do BDA  tem uma 
taxa de 9% e maturidade de dois anos, assim 
como uma carência de capital de 180 dias, 
para financiar a compra dos operadores 
do comércio e distribuição aos produtores 
nacionais de produtos como milho, trigo, 
arroz, açúcar, cana-de-açúcar, massambala, 
massango, entre outros. 

A linha de prioridade integra ainda 
aquisição de peixe, como carapau, sardinela, 
sardinha do reino, atum, caxuxu, corvi-
nas, garoupas, pescadas, roncador, linguado, 
peixe-espada, lagosta, gamba costeira, 
camarão, alistado, caranguejo, choco, lulas e 
polvos, cacusso e bagre.

Segundo o director nacional para a Eco-
nomia Competitiva e Inovação, do Minis-
tério da Economia e Planeamento (MEP), 
João Nkosi, em conferência de imprensa, 
68 operadores, de 15 províncias, já viram os 
projectos financiados pelo BDA  para a com-
pra da produção nacional.

A reabertura do espaço aéreo de Angola, 
a 21 de Setembro, vai permitir ligações 

quase diárias entre Lisboa e Luanda com 
as transportadoras portuguesa, TAP, e 

angolana, Taag, a voarem três vezes por 
semana, em dias alternados.

De acordo com a informação do Consu-
lado de Portugal em Luanda, os voos da 
TAP deverão realizar-se todas as segun-

das, quartas e sextas-feiras, com saídas 
de Luanda às 23:20 e chegada a Lisboa 
às 7:10. No sentido inverso, as partidas 

acontecem às 13:55 de Lisboa, com che-
gada às 21:30 a Luanda.

A Taag prevê voar aos domingos, terças e 
quintas-feiras.

Os aviões saem às 11:30 de Luanda e 
aterram em Lisboa às 19:00, partindo da 
capital portuguesa às 21:00 para chegar à 
capital angolana às 4:30 do dia seguinte.

Os passageiros só são autorizados a 
embarcar em qualquer um destes pon-

tos de saída ou de destino com um 
teste de despistagem à covid-19 (RT-
-PCR) com resultado negativo reali-

zado até 72 horas antes.
A entrada em Angola deixou de carecer 
de qualquer autorização, sendo necessá-
rio cumprir um período de quarentena 

de, pelo menos, sete dias.

BDA já 
desembolsou 
10 mil milhões 
de kwanzas

Angola e 
Portugal 

com ligações 
quase 

diárias

'ALÍVIO' NO ÂMBITO DA COVID
ABERTURA DO ESPAÇO AÉREO

VIOLAÇÃO ESTADO DE CALAMIDADE

Mais de 30 pessoas detidas na Ilha 
do Cabo, em Luanda, por suposta-
mente terem mergulhado na praia 
localizada junto do restaurante 
Miami Beach, em desobediência ao 
Decreto Presidencial sobre o Estado 
de Calamidade Pública. 

A informação foi prestada ao 
Jornal de Angola pelo sub-inspec-
tor Quintino Ferreira, oficial de 
comunicação do Comando Pro-
vincial de Luanda. No sábado, por 
volta das 12 horas, a Polícia Nacio-
nal recebeu uma denúncia de que 
várias pessoas estavam a tomar 
banho na praia. 

De acordo com a Polícia, das 
mais de 30 pessoas levadas à esqua-
dra policial, três pagaram multas 
no valor de 50 mil kwanzas cada, 
por ter havido fortes evidências 

de terem tomado banho, e o pro-
prietário do restaurante pagou 100 
mil kwanzas, por ter autorizado a 
aglomeração de pessoas no local, 
segundo explicações de Quintino 
Ferreira.

O oficial da Polícia Nacional 
explicou que as restantes foram 
mandados para casa sem pagar 
multa, por falta de evidências de 
utilização da praia. No âmbito do 
Decreto Presidencial do Estado de 
Calamidade, o acesso às praias e 
zonas balneares está proibido até 15 
de Outubro, devido ao aumento de 
casos do novo coronavírus.  

Nas redes sociais, pode-se ler 
protestos de utilizadores das praias, 
a manifestar insatisfação por alega-
dos excessos na actuação da Polícia 
da Ilha de Luanda.

Banhistas 
multados em 
Luanda
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Marcas & Estilos

LIVROS 

ESTAS NOVAS AVENTURAS de 
Gordiano, o Descobridor, cobrem 
a fase inicial da brilhante 
carreira do detective em plena 
Roma antiga, num momento em 
que a mulher, Betesda, era ainda 
sua escrava.

PARTINDO DE DADOS compa-
rativos com uma dimensão e 
uma profundidade inéditas, este 
livro segue, numa perspectiva 
simultaneamente económica, 
social, intelectual e política, a 
história e o dever dos regimes 
desigualitários.

Luxos definidos
Escolher uma obra fará uma 
enorme diferença na sua casa. 
Tudo o que precisa é de dar um 
upgrade elegante com produtos da 
DIY. Todas as impressões de arte 
gigantes são feitas com materiais 
ecológicos da mais alta qualidade 
para reproduções nítidas, bem 
definidas e luxuosas.

Altas tradições
Calçado da Philippe Nappa é feito 
de pele de bezerro escovados à mão 
em azul-marinho com borlas. Num 
estilo artesanal tipicamente italiano, 
lembram a forma tradicional de 
manuseio e a técnica de trabalhar o 
forro e a sola de couro.

TURISMO 

Cintilante e tranquila  
 As línguas oficiais de Macau são o português e o cantonense, 
mas o inglês e o mandarim também são vulgarmente falados. 
É uma cidade pacata e segura para saídas a qualquer hora. A 
melhor altura para visitar é entre Março e Abril ou entre Outu-
bro e Novembro, quando as temperaturas são mais amenas, ou 
durante o Ano Novo Chinês.

O país está repleto de casinos e em cada um há um hotel. Os 
preços variam dependendo da qualidade, localização e condi-
ções. É possível encontrar restaurantes com cozinha de quase 
todos os cantos do mundo e para todos os bolsos. Mas não pode 
deixar de provar os pratos típicos como o frango frito com 
molho de limão, a carne de porco agridoce, ou a lula frita com 
piripiri e sal.

AUTOMÓVEL 

Além dos sonhos 
A linha 2020 do Kia Cadenza, também chamado de K7, é um modelo 
que surpreende. A marca redesenhou a dianteira, a traseira e todo o 
interior. Estão confirmados os motores 2.5 e 3.0 V6 a gasolina com 
injecção directa, além da versão híbrida. As saídas de ar posicionam-
-se abaixo da central multimédia e o quadro é digital. A alavanca 
ganhou formato mais ergonómico. Os botões incorporam funções de 
aquecimento e ventilação. O volante tem comandos com novos reves-
timentos.

AGENDA

LUANDA

1 DE OUTUBRO
‘Camões Concerto – Encontro 
de Ondas’, com os músicos 
Carlos Praia, Isaú Fortunato, 
Isaú Baptista e Inácio Kacaca, 
no auditório Pepetela, no Centro 
Cultural Português, às 16 horas e 
com transmissão em directo no 
Facebook.

ENTRE 6 E 10 DE OUTUBRO 
Feira Internacional de Luanda, na 
Zona Económica Especial (ZEE).

LISBOA, PORTUGAL 

17 DE OUTUBRO 
Lady Mukeba, autor angolano,  
apresenta a obra ‘Guião de 
Marketing – Uma forma simples e 
metódica de conduzir o negócio 
ao sucesso’, na Associação da 
Força Aérea Portuguesa (AFAP).
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Ambiente
PARA PRODUZIR VACINAS CONTRA A COVID-19

AMEAÇA. ONG de defesa dos tubarões avança que seria preciso matar meio milhão 
destes condrictios para produzir vacinas contra o novo coronavírus para todo o mundo. 

Mas avança que alternativa pode estar na cana-de-açúcar.

Mais de 500 mil 
tubarões podem 

ser mortos 

©

O esqualano  do tubarão tem 
sido utilizado para a produção 

de várias vacinas para diferentes 
coronavirus e gripes

ma organiza-
ção ambien-
talista pela 
defesa dos 
t u b a r õ e s 
sediada na 
Califórnia, a 
Shark Allies, 

alerta para a possibilidade de um 
elevado número de mortes de tuba-
rões na produção de uma vacina 
para a covid-19, uma vez que o 
fígado destes animais tem um 
ingrediente essencial.

Em causa está o esqualano, 
ingrediente encontrado num óleo 
produzido pelo fígado dos tubarões 
e que é usado para fins medicinais 

pela indústria farmacêutica, nomea-
damente pela GlaxoSmithKline. 

O esqualano tem sido utilizado 
para a produção de várias vacinas 
para diferentes coronavirus e gripes, 
incluindo a gripe aviária (MERS-
-CoV), a gripe suína (H1N1) e possi-
velmente a covid-19, quando houver 
uma vacina para esta doença.

De acordo com a Shark Allies, 
se para cada ser humano fosse pro-
duzida uma vacina com esqualano 
derivado de óleo de fígado de tuba-
rão, teriam de ser mortos 250 mil 
daqueles animais. E esse número 
aumentaria para o dobro caso 
seja necessário administrar uma 
segunda dose para cada pessoa 

que tome aquela vacina, que, para 
já, não existe na sua fase final, mas 
está a ser desenvolvida em várias 
partes do mundo, com diferentes 
critérios.

Para a directora daquela ONG, 
Stefanie Brendl, “colher algo de um 

animal selvagem nunca será sus-
tentável, especialmente quando se 
trata de um predador que não se 
reproduz em grandes quantidades”.

Na nota, a ONG sublinha que 
o esqualano pode ser produzido a 
partir de outras fontes que não ani-
mais, como o fermento, bactérias, 
cana-de-açúcar, azeite e possivel-
mente até algas”. 

Em comunicado, a empresa 
de biotecnologia Amyris, também 
sediada na Califórnia, já avançou 
que está estudar a extracção de 
esqualano a partir da cana-de-açú-
car que, por oposição à produção 
do mesmo a partir de fígado de 
tubarão, diz ter “um custo menor”.

U As Nações Unidas e o governo 
britânico anunciaram que 
vão organizar em conjunto 
uma cimeira climática a 12 
de Dezembro, no dia em que 
se assinalam os cinco anos do 
Acordo de Paris, avançou a 
AFP. Ainda não está confir-
mado se o evento será virtual.

O encontro dedicado ao 
clima será co-organizado 
pelo secretário-geral da ONU, 
António Guterres, e pelo pri-
meiro-ministro britânico, 
Boris Johnson, e pretende reu-
nir “os líderes mundiais mais 
ambiciosos em termos climá-
ticos”, segundo um comuni-
cado citado pela AFP.

Os países participantes 
serão convidados a apresentar 
planos climáticos actualizados, 
antes da grande conferência 
da ONU sobre o clima que vai 
decorrer na cidade escocesa de 
Glasgow em Novembro de 2021, 
a COP 26, que deveria aconte-
cer este ano, mas que foi adiada 
devido à pandemia.

No quadro do Acordo de 
Paris cada país fixa os seus pró-
prios objectivos de redução das 
emissões de gases com efeito 
de estufa, mas esses objecti-
vos, actualmente insuficien-
tes para evitar o aquecimento 
do planeta em 1,5ºC, devem 
ser revistos em alta.

Cimeira  
climática a 12 
de Dezembro

ONU E BRITÂNICOS 

MEMORIZE

l Na nota, a ONG sublinha 
que o esqualano pode ser pro-
duzido a partir de outras fon-
tes que não animais, como o 
fermento, bactérias, cana-de-
-açúcar, azeite e possivelmente 
até algas”. 
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41
Quantidade de pintos que morreram em 
Cacongo, Cabinda, por falta de ração e 
acompanhamento. Os mesmos foram 
entregues no âmbito do programa de 
fomento avícola e agro-pecuário.

Mil milhões de  Kwanzas Valor que o 
Governo espera encaixar com a adjudi-
cação de mais nove unidades industriais, 
que totalizam, assim, 23 activos no 
quadro do Programa de Privatizações 
(Propriv).

125

64

Milhões de dólares Recuo registado nos 
lucros da Sonangol em 2019, cerca 
de metade do valor contabilizado em 
2018, segundo o relatório e contas da 
petrolífera.

306

Parceiras público-privadas que 
o Governo estima lançar até ao fim ano.

A Bolsa da Dívida e Valores 
de Angola (Bodiva), em par-
ceria com o Instituto Nacional 
de Apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas (Inapem), 
está a desenvolver um mercado 
de bolsa de segundo nível para 

as micro, pequenas e médias 
empresas.

O mercado será integrado 
por empresas que apresentem 
potencial para o crescimento em 
sectores específicos, com realce 
para a exportação. A indicação 

BODIVA cria bolsa 
de segundo nível

NÚMEROS DA SEMANA

s autoridades 
de justiça do 
Luxemburgo 
não receberam 
qualquer carta 
rogatória da 
Procuradoria-

-Geral da República (PGR) a soli-
citar a apreensão dos bens de Irene 
Neto, esposa do empresário Car-
los São Vicente, antigo presidente 
da seguradora AAA.

Segundo o porta-voz da Auto-
ridade Judiciária do Luxemburgo 
(equivalente à PGR), até sexta-feira 
passada, não tinha chegado qual-
quer carta rogatória de Angola, tal 
como tinha sido anunciado pela 
PGR angolana.

Em resposta a uma solicita-
ção do VALOR, Henri Eippers, 
porta-voz da Autoridade Judiciá-
ria, precisou, por escrito, que não 
tinha recebido qualquer pedido 
de assistência mútua de Angola, 
relativa ao processo que alegada-
mente envolve Irene Neto ou de 
qualquer caso angolano.

A PGR de Angola garantiu, 
a 19 deste mês, que Portugal e o 

Luxemburgo garante que não  
recebeu cartas rogatórias de Angola

A

ALEGADA APREENSÃO DE CONTAS DE IRENE NETO

FOCUS ECONOMICS

Luxemburgo tinham recebido car-
tas rogatórias a solicitar a apreensão 
de bens de Irene Neto.

Confrontado pelo VALOR com o 
facto de Luxemburgo assegurar que 
não havia carta rogatória de Angola 
até sexta-feira, Álvaro João, porta-
-voz da PGR, refere que as “cartas 
rogatórias têm um tratamento diplo-
mático. Até chegar aos órgãos com-
petentes, certamente leva tempo”. A 
informação sobre o alegado conge-
lamento das contas de Irene Neto 
surge depois das notícias divulga-
das por um website suíço que davam 
conta de uma investigação a trans-
ferências realizadas por Carlos São 
Vicente na Suíça, que resultaram no 
congelamento de 900 milhões de 
dólares pelas autoridades daquele 
país, por suspeitas de lavagem de 
dinheiro.   Depois de a notícia se 
ter tornado viral, na comunicação 
social e nas redes sociais, a PGR de 
Angola anunciou a apreensão de 
bens de Carlos São Vicente.

CONFUSÃO NA 
APREENSÃO DOS 
EDIFÍCIOS DAS AAA

Quando foi divulgado um des-
pacho da PGR a dar conta de 
um mandado de apreensão dos 
edifícios e dos hotéis nas 18 pro-
víncias da antiga seguradora, 
chamava logo a atenção o facto 
de o mandado referir “todos os 
edifícios” sem distinguir os que 
já estavam sob alçada do Minis-
tério da Justiça e dos Direitos 
Humanos.  

Mais tarde, a PGR emendava 
e corrigia o mandado. No novo 
texto, a PGR excluía todos os 
edifícios da empresa AAA que 
já se encontravam sob gestão 
da Justiça.   Carlos São Vicente 
foi ouvido pela PGR e depois 
foi preso preventivamente na 
cadeia de Viana. No final da 
semana passada, a PGR apreen-
deu mais edifícios e moradias de 
Carlos São Vicente por indícios 
de terem sido adquiridos com 
bens públicos. Uma das moradias 
apreendidas servia de escritório 
a Manuel Vicente, ex-vice-Pre-
sidente da República e também 
antigo presidente do conselho 
de administração da Sonangol.

caberá ao Inapem que, de igual 
modo, se ocupará da divulga-
ção das vantagens de estar inte-
grado na bolsa.

Para o efeito, refere um comu-
nicado da Bodiva, técnicos do 
Inapem serão formados em mer-
cado de  bolsa de obrigações do 
tesouro, mercado de bolsa de 
obrigações privadas, mercado de 
unidades de participação, mer-
cado de bolsa de acções e boas 
práticas de gestão corporativa.

A consultora  Focus Econo-
mics prevê que a recessão, 
em Angola, se fixe pelos 
-4,4% em 2020, uma pers-
pectiva 0,4 pontos percen-
tuais menos pessimista do 
que a última previsão de 
uma outra agência, a Fitch 
Solutions. O outlook nega-
tivo é explicado com o duplo 
choque da pandemia e dos 
preços baixos do petróleo. 

Segundo analistas da 
consultora, por conta da 
pandemia, foi registado de 
Janeiro a Março uma con-
tração de 1,8%, o triplo do 
ano passado. “A aceleração 
da queda da economia sur-
giu no seguimento de uma 
contração de dois dígitos no 
sector do comércio resultante 
do estado de emergência, que 
pesou duramente na activi-
dade económica nacional.”

Apesar de constatar 
abrandamento da recessão 
no mês de Junho, a consul-
tora explica que a tendência 
não permitirá crescimento 
positivo este ano.

Para o próximo ano, a 
consultora prevê que o PIB 
recupere em linha com a 
recuperação económica, 
ainda que mantenha um 
crescimento marginal” na 
ordem dos 0,6%. No entanto, 
“o aumento da dívida pública 
num contexto de desvalori-
zação do kwanza e de perigo 
de incumprimento finan-
ceiro ameaça a estabilidade 
macroeconómica e prejudica 
a perspectiva de evolução da 
economia”, reconhece. 

Recessão 
-4,4%  
até 2021


